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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EMERSON LOURENCO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
35 BOMBINHAS DE MACONHA E 2 BOMBINHAS DE COCAÍNA 
(QUANTIDADES NÃO ESPECIFICADAS), 2 MUNIÇÕES CALIBRE .38, 1 
CELULAR E R$ 32,00 EM ESPÉCIE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS 
PROVAS POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. JUSTIFICADA A ENTRADA DOS 
POLICIAIS NA RESIDÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
CONTINUIDADE DA PRÁTICA CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME.
1. A polícia soube da informação por uma denúncia anônima, porque o 
paciente estava divulgando a droga em uma transmissão ao vivo de rede 
social, o que justifica a entrada dos policiais na residência.
2. A instância ordinária se baseou em elementos concretos quanto à 
gravidade do crime, a importância de garantir a ordem pública e o fato de 
que uma possível liberdade provisória permitirá a continuação da prática 
criminosa.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
35 BOMBINHAS DE MACONHA E 2 BOMBINHAS DE COCAÍNA 
(QUANTIDADES NÃO ESPECIFICADAS), 2 MUNIÇÕES CALIBRE .38, 1 
CELULAR E R$ 32,00 EM ESPÉCIE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS 
PROVAS POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. JUSTIFICADA A ENTRADA DOS 
POLICIAIS NA RESIDÊNCIA.  PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
CONTINUIDADE DA PRÁTICA CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME.
1. A polícia soube da informação por uma denúncia anônima, porque o 
paciente estava divulgando a droga em uma transmissão ao vivo de rede 
social, o que justifica a entrada dos policiais na residência.
2. A instância ordinária se baseou em elementos concretos quanto à 
gravidade do crime, a importância de garantir a ordem pública e o fato de 
que uma possível liberdade provisória permitirá a continuação da prática 
criminosa.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por Emerson 
Lourenco de Lima contra decisão de minha Relatoria, que denegou a ordem de 

habeas corpus. A decisão recebeu ementa no seguinte teor (fl. 217):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 35 BOMBINHAS DE MACONHA E 2 
BOMBINHAS DE COCAÍNA (QUANTIDADES NÃO ESPECIFICADAS), 2 
MUNIÇÕES CALIBRE N. 38, 1 CELULAR E R$ 32,00 EM ESPÉCIE ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE DAS PROVAS POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. FUNDADAS SUSPEITAS E JUSTA CAUSA. PRISÃO 
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PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. RISCO DE CONTINUIDADE DA 
PRÁTICA CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME.

Ordem denegada.

Alega a defesa que não se questiona a autoria, mas sim a ilicitude da busca 

domiciliar. Sustenta que os policiais entraram na residência sem qualquer justificativa 

ou fundada suspeita, mas somente pela denúncia anônima.

Aduz que seria necessária uma investigação prévia, não sendo possível que 

uma opinião subjetiva dos agentes sobre estar o paciente em "atitude suspeita" possa 

servir para justificar a entrada na residência.

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão ou o julgamento do 

recurso pela Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A polícia soube da informação por uma denúncia anônima, porque o 

paciente estava divulgando a droga em uma transmissão ao vivo de rede social. 

No caso, no que interessa ao feito, eis os seguintes fatos a respeito da 

busca domiciliar que foram transcritos na denúncia (fl. 117):

[...]
Na data retromencionada, o denunciado estava consumindo e divulgando o 

material ilícito através de uma transmissão ao vivo ("live") na rede social Instagram.
Através de uma denúncia, a polícia militar se cientificou dos fatos e se 

deslocou até o endereço apontado. Próximo às imediações, o denunciado foi 
avistado portando um saco plástico na cor preta.

Após visualizar a viatura, o agente empreendeu fuga, sendo, porém, 
alcançado pela polícia logo em seguida.

Após uma abordagem, fora constado que, dentro do saco plástico de cor 
preta, o denunciado estava portando 35 (trinta e cinco) bombinhas de maconha e 
02 (duas) bombinhas de cocaína, 02 (duas) munições calibre 38, 01 (um) celular 
(marca Motorola) e R$ 32,00 (trinta e dois) reais em espécie, conforme depreende-
se do auto de exibição e apreensão de fls. 55.

Em sede de interrogatório, na delegacia de polícia, o denunciado EMERSON 
LOURENÇO DE LIMA (fls. 57) confessou parcialmente a prática delitiva, admitindo 
apenas que as drogas lhe pertenciam.

Impende destacar que o ora denunciado responde a outras duas ações 
criminais nesta Comarca, tombadas sob o no 0700187-79.2021.8.02.0072 e 
0700848-76.2020.8.02.0045. Esta igualmente diz respeito à prática do crime de 
tráfico de drogas; àquela diz respeito ao delito de roubo qualificado, ambos 
cometidos em curto espaço de tempo, o que demonstra que o ora denunciado tem 
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a atividade criminosa como prática habitual.
[...]

No julgamento do habeas corpus, a Corte local afastou a apontada nulidade 

das provas, da seguinte forma (fl. 160):

[...]
I - Os crimes de porte/posse ilegal de arma de fogo de uso permitido e de 

tráfico de drogas, conforme entendimento firmado pelas Cortes Superiores e 
adotados por esta Corte de Justiça, constituem delitos de natureza permanente, o 
que possibilita a incursão policial em domicílio, sem a presença de mandado de 
busca e apreensão, desde que se vislumbre o estado de flagrância, tal como se 
deu na situação em deslinde. Consta que, em tese, o paciente, ao avistar a viatura 
empreendeu fuga, mas logo em seguida foi alcançado e preso, de posse de um 
saco plástico preto contendo dentre outros objetos, 35 (trinta e cinco) bombinhas 
de maconha e 02 (duas) bombinhas de cocaína, 02 (duas) munições calibre 38, 01 
(um) celular (marca motorola) e R$ 32,00 (trinta e dois) reais em espécie.

II - Na hipótese, quando do decreto preventivo, a autoridade apontada como 
coatora, além de entender estarem presentes os requisitos autorizadores da 
medida constritiva, salientou que o réu responde a outras ações penais, o que 
demonstra a contumácia delitiva.

[...]

Sobre a busca domiciliar, tem-se que a Sexta Turma deste Tribunal Superior, 

no julgamento do HC n. 598.051/SP, estabeleceu diretrizes e parâmetros a fim de que 

seja reconhecida a existência de fundadas razões de flagrante delito e, portanto, tenha-

se como devidamente justificado e aceitável juridicamente o ingresso de forças policiais 

na residência de cidadãos, abarcando, ainda, as hipóteses em que existe a alegação 

segundo a qual, para tal desiderato, houve consentimento expresso e voluntário. A 

propósito, a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS 
ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO AUDIOVISUAL DA 
DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.[...]

4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada 
por segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente, excluídas do 
usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de 
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não ter a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por 
agentes do Estado, sem as cautelas devidas e sob a única justificativa, não 
amparada em elementos concretos de convicção, de que o local supostamente 
seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico 
ali se homiziou.

[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 

ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de entorpecentes, 
muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos ou em 
espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso 
policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja urgência na 
sua cessação desautorize o aguardo do momento adequado para, mediante 
mandado judicial - meio ordinário e seguro para o afastamento do direito à 
inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.

[...]
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 

diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada em 
vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da ação 
estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do 
morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como 
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por 
outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, 
quando indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente 
prestado.8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação 
do tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais do 
indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua 
função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a 
não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que 
orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 

justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação 
subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal 
realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos 
agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da residência do 
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 
apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-
se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e 
aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de 
Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores 
dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que deem 
conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança 
pública federal, estadual e distrital.

[...]
(HC n. 598.051/SP, Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

Documento eletrônico VDA42338306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 10/07/2024 02:56:14
Código de Controle do Documento: 3ab6d333-0324-4f90-8341-9fd2fae82bee



Conforme mencionado na decisão, não há ilegalidade na busca domiciliar. O 

paciente estava consumindo e divulgando o material ilícito através de uma transmissão 

ao vivo (live) e, após visualizar a viatura, o agente empreendeu fuga.

Nesses termos, demonstrados elementos objetivos que justificaram as 

diligências tomadas pelos agentes policiais, que se basearam em fundadas razões e 

justa causa para a abordagem.

Da mesma forma, a decisão que decretou a prisão preventiva está 

devidamente motivada, nos seguintes termos (fl. 70):

[...] Como é sabido, a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria, conforme se depreende do artigo 312 do CPP.

Com efeito, constam nos autos prova da materialidade do crime e indícios de 
autoria consubstanciado nos depoimentos dos condutores e Auto de Apreensão, 
ainda que o preso tenha negado parcialmente os fatos, uma vez que apenas 
confirma a posse da arma.

Outrossim, consoante prescreve o art. 312 do CPP, verifico a necessidade de 
garantir a ordem pública. Isso porque, além de responder a outro processo criminal 
o preso demonstrou que, possivelmente, pratica atividade de tráfico de drogas, 
incentivando o uso de entorpecentes, havendo, ainda, incitado a violência de seu 
animal contra a guarnição, o que demonstra, ao menos nessa análise primária, que 
sua liberdade provavelmente permitirá a permanência da prática delitiva, 
perturbando a ordem social.[...]

A instância ordinária se baseou em elementos concretos quanto à gravidade 

do crime, a importância de garantir a ordem pública e o fato de que uma possível 

liberdade provisória permitirá a continuação da prática criminosa, já que o paciente 

incentiva o uso de entorpecentes e teria incitado violência em seu animal contra os 

policiais (AgRg no HC n. 910.478/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 17/6/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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